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Trusts et divorce: 
La salade russe de Rybolovlev c. Rybolovleva 
David W. Wilson, LL.M., et Julie Wynne, TEP, avocats, étude Schellenberg Wittmer, 
à Genève 

Les trusts ont enfin été mis à la (rude) épreuve des règles de liquidation de droit matrimonial en 
Suisse dans la cause Rybolovlev c. Rybolovleva. Dans son arrêt du 26 avril 2012\ le Tribunal 
fédéral a estimé qu'il n'était pas arbitraire, dans certains cas particuliers, d'ordonner une saisie 
provisionnelle de biens détenus en trust dans le cadre d'une procédure de divorce entre le sett­
lor et son conjoint Le Tribunal fédéral a également admis le revirement de jurisprudence opéré 
par la Cour de Justice de Genève qui revenait sur son arrêt de principe (SJ 1990 p. 196 ss). 
Ainsi, il ne serait pas manifestement insoutenable d'admettre la compétence du juge suisse pour 
ordonner des mesures provisionnelles sur des biens sis à l'étranger - mesures qui devront donc 

être exécutées à l'étranger. 

Im Fall Rybolovlev gegen Rybolovleva wurde das Tfiema der Trusts mit Bezug auf eine güter-
rechtlicfie Auseinandersetzung nach Schweizer Recht einer harten Prüfung unterzogen. In 
einem Urteil vom 26. April 2012 entschied das Bundesgericht, es sei in gewissen Einzelfällen 
der Auseinandersetzung zwischen einem Settlor und seiner Ehefrau nicht willkürlich, eine Ver­
fügungsbeschränkung bezüglich eines in einem Trust gehaltenen Vermögens anzuordnen. Das 
Bundesgericht hat zudem hinsichtlich eines früheren Grundsatzentscheides der Cour de Justice 
de Genève (SJ 1990, S. 196 ff.) bestätigt, es sei nicht offensichtlich unhaltbar, die Zuständigkeit 
eines Schweizer Richters für die Ergreifung sichernder Massnahmen gegenüber im Ausland 
liegender Vermögensteile zu bejahen, auch wenn die entsprechenden Massnahmen im Ausland 

vollstreckt werden müssten. 
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A. L e s fai ts 

Les é p o u x Rybolovlev , tous deux d o m i c i l i é s à G e n è v e , sont m a r i é s depuis 1987 sans avoir 
conclu de contrat de mariage; ils sont par c o n s é q u e n t soumis au r é g i m e m a t r i m o n i a l suisse 
de la par t ic ipa t ion aux a c q u ê t s (art . 196 ss C C ) . 

D m i t r i Rybo lov l ev ( « D R » ) dispose d'une fo r t une c o n s i d é r a b l e , c a l c u l é e en mi l l ia rds de 
francs, qu i f a i t de l u i l ' un des hommes les plus riches au monde. Cette fo r tune , p rodu i t de 
son ac t iv i t é professionnelle, a é t é acquise p o s t é r i e u r e m e n t au mariage. Le 26 avr i l 2005, 
D R a p r é s e n t é à son é p o u s e , Elena Rybolov leva (« E R ») , u n p ro j e t de contrat de mariage 
par lequel i l proposai t diverses d é r o g a t i o n s à leur r é g i m e m a t r i m o n i a l , au p r é j u d i c e dc son 

é p o u s e . A i n s i , i l é t a i t s t i pu l é , c o n f o r m é m e n t à la f a c u l t é p r é v u e par l 'ar t ic le 199 CC, que 
tous les biens d ' a c q u ê t s affectes à l 'exercice de la profess ion et /ou à l ' exp lo i ta t ion de l 'en­
treprise de D R , y compris les actifs r e m p l a ç a n t ces biens en cas dc vente, fera ient part ie des 
biens propres de D R . E n outre, i l é t a i t p r é v u que les revenus des biens propres ne f o r m e ­
raient pas d ' a c q u ê t s (art . 199 al 2 C C ) . L a r é p a r t i t i o n l éga l e d u b é n é f i c e , à parts é g a l e s (art . 

215 C C ) , é t a i t é g a l e m e n t m o d i f i é e . A i n s i en cas de divorce sol l ic i té par E R , sa par t ic ipa t ion 
au b é n é f i c e serait de cent mi l l ions de francs suisses, quel que soit l ' é t a t d u compte d ' a c q u ê t s 

de son mar i , ce dernier r e n o n ç a n t à toute pa r t i c ipa t ion au b é n é f i c e de son é p o u s e . Dans les 
autres cas de divorce, E R devait recevoir au m i n i m u m cent miUions de francs suisses, voi re 
plus, à concurrence de la m o i t i é des a c q u ê t s de son m a r i , celui-ci ayant alors aussi d ro i t à la 
m o i t i é de ceux de son é p o u s e . 

E R a r e f u s é de signer le p ro j e t de contrat de mariage, estimant q u ' i l la lésai t , d è s lors que 
le pa t r imoine de son mar i é t a i t alors d é j à é v a l u é à U S D 1 m i l l i a r d . 

Moins de deux mois a p r è s , en j u i n 2005, D R a c o n s t i t u é deux trusts i r r é v o c a b l e s de d ro i t 
chypriote (les « T r u s t s » ) auxquels i l a c é d é le m ê m e jour , sans contrepart ie , les par t ic ipa­

tions q u ' i l d é t e n a i t dans de nombreuses soc ié t é s . D R é t a i t le protector de ces trusts et le 
pr incipal béné f i c i a i r e^ avec ses filles, à l 'exclusion de son é p o u s e . Dans ses lettres de sou­
haits a d r e s s é e s aux trustees lors de la c r é a t i o n des trusts, D R a e x p h q u é que si sa f e m m e 

n ' é t a i t pas b é n é f i c i a i r e potent ie l le , c ' é t a i t parce qu 'el le serait une b é n é f i c i a i r e substantielle 
selon son testament. L e d i t testament, r é d i g é par D R le 20 d é c e m b r e 2002 en la f o r m e 

olographe, d é s i g n a i t ainsi E R comme h é r i t i è r e de 5/8'' de son pa t r imoine et ses deux filles, 
à parts éga les , pour 3/8^ D e plus, D R n 'avai t pas é l e v é son é p o u s e au rang dc b é n é f i c i a i r e 
afin « d ' é v i t e r que son é p o u s e prenne les largesses dont i l l 'a i n o n d é e comme des droits 

a c q u i s » , l l a d 'ail leurs r e l e v é que cette mesure n ' e m p ê c h e r a i t pas sa f e m m e de r é u n i r au 
compte d ' a c q u ê t s , sur la base de l 'ar t ic le 208 CC, les actifs q u ' i l avait a l i é n é s en faveur de 

soc ié t é s ou autres structures. D R a i n d i q u é avoir c é d é ses par t ic ipat ions aux trusts a f in de 
met t re certains actifs à l ' ab r i de toute mainmise é t r a n g è r e ; i l s'agissait d ' un moyen de p ro ­
t é g e r les actifs en les t r a n s f é r a n t à une e n t i t é tierce, tou t en conservant certaines f a c u l t é s 

de part iciper à la gestion de ceux-ci. E n effe t , D R s ' é t a i t c o n s e r v é dans ces trusts le pouvo i r 
de nommer ou r é v o q u e r les trustees, d 'a jouter ou exclure des b é n é f i c i a i r e s , d 'a jouter ou 
exclure une special company. 
E n d é c e m b r e 2008, E R a ouver t des actions en justice, respectivement aux Iles Vierges 
Bri tanniques, au R o y a u m e - U n i , à Singapour, à Chypre et aux Etats-Unis d ' A m é r i q u e , à 
l ' e f fe t dc fa i re saisir des biens appartenant, d i rectement o u indirectement , à son mar i . Ses 
actions ont in i t ia lement p o r t é leurs f ru i t s , d è s lors que ces t r ibunaux ont p r o n o n c é des 

' Dans la mesure où le Tribunal fédéral retient que ces Trusts sont irrévocables et discrétionnaires (consid. 
7..3.3.2) et vu le contenu de la letter ofwishes, il eût fallu peut-être tempérer cette affirmation, en précisant que 
DR et ses 2 filles figuraient parmi le cercle de bénéficiaires potentiels. 
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ordonnances de blocage (freezing injunction) à l 'encontre de D R et des soc i é t é s don t i l est 
le b é n é f i c i a i r e é c o n o m i q u e , leur interdisant de d é p l a c e r leurs biens à l ' é t r a n g e r , d 'en dispo­
ser ou d 'en d iminuer la valeur. Toutefois , les t r ibunaux é t r a n g e r s l e v è r e n t ces ordonnances 
d è s que les trustees d é m o n t r è r e n t leur statut de v é r i t a b l e s p r o p r i é t a i r e s de ces biens. 
L e 21 d é c e m b r e 2008, E R a é g a l e m e n t ouver t act ion en divorce devant le Tr ibuna l de 
p r e m i è r e instance de G e n è v e ( « T P I » ) en concluant no tamment à la l iqu ida t ion d u r é g i m e 

m a t r i m o n i a l , mais en r e n o n ç a n t à soll ici ter une c o n t r i b u t i o n d 'entret ien post-divorce. E R 
a aussi soll ici te, sur mesures provisoires, le blocage d'une sé r i e de biens d é t e n u s par son 
m a r i , d i rectement o u indi rec tement par l ' i n t e r m é d i a i r e de soc i é t é s et de trusts. El le a aussi 

conclu à l ' i n t e rd i c t ion de disposer de ces actifs et à l ' annota t ion d'une in te rd ic t ion d ' a l i é ­

ner l ' immeuble d é t e n u en Suisse j u s q u ' à d é c i s i o n dé f in i t i ve et e x é c u t o i r e au f o n d sur la 
l i qu ida t ion d u r é g i m e m a t r i m o n i a l . E l l e a en out re d e m a n d é que ces ordres et in terdic t ions 

soient assortis de la menace de la peine p r é v u e à l 'a r t ic le 292 CP. 
Par ordonnance d u 31 a o û t 2009, le T P I a r e j e t é la r e q u ê t e de saisie provisionnel le . 
Par acte d é p o s é le 21 septembre 2009, E R a r ecouru contre cette ordonnance dont elle 
sol l ici tai t l ' annula t ion . Statuant le 4 mars 2010, la Cour de justice de G e n è v e (la « C o u r de 

j u s t i c e » ) a a n n u l é ce p r o n o n c é et o r d o n n é la saisie provis ionnel le d 'une sé r i e de tableaux 
et de meubles d é t e n u s par le m a r i d i rectement ou indirectement , no tamment par l ' inter­
m é d i a i r e de s o c i é t é s o f f shore et des Trusts, d 'un immeuble en Suisse, des comptes ban­

caires don t l ' é p o u x é t a i t t i tu la i re et /ou ayant d ro i t é c o n o m i q u e a u p r è s dc banques s i t u é e s 
à Chypre, Singapour et dans le R o y a u m e - U n i ainsi que des actions et des actifs de plusieurs 

s o c i é t é s o f f shore d é t e n u e s par le mar i d i rectement o u indi rec tement par l ' i n t e r m é d i a i r e 
des Trusts. El le a aussi f a i t i n t e rd i c t i on à l ' é p o u x , j u s q u ' à d é c i s i o n dé f in i t i ve et e x é c u t o i r e 
au f o n d sur la l i qu ida t ion du r é g i m e m a t r i m o n i a l o u accord entre les parties, de disposer 
directement o u par organe(s) i n t e r p o s é ( s ) , dc ces actifs, ladi te in te rd ic t ion é t a n t é t e n d u e 

aux soc i é t é s elles- m ê m e s et à leurs organes ainsi qu 'aux Trusts et à leurs t r u s t ée s . El le a par 
ailleurs o r d o n n é la m e n t i o n au Registre foncier de l ' i n t e rd ic t ion d ' a l i é n e r led i t immeuble . 
E l l e a enf in assorti ces ordres et in terdic t ions de la menace de la sanction p r é v u e par l'ar­
t icle 292 CP^ 
Le 6 av r i l 2010, D R a recouru contre l ' a r r ê t de la Cour de justice en concluant au re je t de 
la r e q u ê t e de mesures provisionnelles. 

B. R a p p e l s prél iminaires 

Trois rappels p r é l i m i n a i r e s s ' imposent avant d'analyser le jugement d u Tr ibuna l f é d é r a l , 
qu i a d é j à d o n n é Heu à de nombreuses critiques'^. 

^ Arrêt dc la Cour dc justice de Genève n° ACJC/223/2Ü10 du 4 mars 2010 dans la cause C/29642/2()08 («Arrêt 
CJ du 4 mars 2010»), consultable sur la page du Pouvoir judiciaire du canton de Geneve, http://ge.ch/justice/ 
bienvenue-sur-les-pages-de-la-jurisprudencc-genevoise. 
GRAHAM, The Hague Trusts Convention five years on the Swiss Federal Supreme Court's decision in Rybolovev 
V Rybolovleva, in: Trusts & Trustees, volume 18 No.8, pp. 746-755; BARMES/PERRIN/SIIAYLE, Case review: Swiss 
court's findings relating to Trusts and ownership in a divorce context, http://www.lenzslaehelin.com/en/pubh-
cations/client-memoranda-and-newsletters.html, août 2012; SHAYLE/PERRIN, TO have but not to hold, in: STEP 
Journal, novembre 2012, vol. 20 No. 9, p.60ss. 
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Trusts 

L e d ro i t suisse ne c o n n a î t pas l ' i n s t i t u t ion du trust. Toutefois , depuis l ' e n t r é e en vigueur 
en Suisse le 1'=''juillet 2007 de la Conven t ion de L a Haye d u l'^'^ j u i l l e t 1985 relat ive à la l o i 
applicable au trust et à sa reconnaissance'', la Suisse r e c o n n a î t les trusts de d ro i t é t r a n g e r . 
A i n s i , selon la Conven t ion de la Haye, le t rust se dé f in i t comme un rappor t j u r id ique dans 
lequel le consti tuant (settlor) confie des biens pa t r imon iaux au t r u s t é e afin q u ' i l les g ö r e 
dans l ' i n t é r ê t d 'un b é n é f i c i a i r e o u dans un bu t d é t e r m i n é . Ces biens consti tuent une masse 

distincte et ne f o n t pas par t ie d u pa t r imoine du trustee. Ce dernier en acquiert seul la p ro­
p r i é t é . I l est c h a r g é d 'administrer , de g é r e r o u de disposer des biens selon les termes d u 
trust et les r èg l e s p a r t i c u l i è r e s i m p o s é e s par la loi.*^ 
L e trust est régi par la lo i choisie par le settlor^. 

îi. IVIesures provisionnelles dans le cadre d'un divorce 

Les mesures provisionnelles sont prises dans le cadre d 'une p r o c é d u r e rapide et sommaire, 
selon la vraisemblance des faits, a f in de p r o t é g e r les droits des parties ou de r é g l e r la situa­
t ion entre elles j u s q u ' à d é c i s i o n dé f in i t ive . Elles ont pour but de p r é v e n i r le risque que les 
droits a l l égués au f o n d ne puissent plus ê t r e reconnus en raison de la lenteur de la p r o c é ­
dure, en sauvegardant sur le champ l'existence o u l ' ob je t du d ro i t . 

E n l ' e s p è c e , la Cour de justice avait o c t r o y é les mesures provisionnelles requises par E R 
à rencon t re de son mar i a f in de garantir sa fu tu re c r é a n c e d é c o u l a n t de la l i qu ida t i on du 
r é g i m e ma t r imon ia l . Ces mesures provisionnefies sc basaient sur l 'a r t ic le 178 CC, qu i , b ien 
que c o n s i d é r é comme une mesure protectr ice dc l ' u n i o n conjugale, s'appHque aussi aux 
é p o u x en instance de divorce*^. 

C o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 178 al. 1 CC, le juge peut, à la r e q u ê t e de l ' u n des é p o u x , res­
t re indre le pouvo i r de l 'autre de disposer de certains de ses biens sans le consentement 
de son conjo in t , cela dans la mesure n é c e s s a i r e pour assurer les condi t ions m a t é r i e l l e s de 
la f ami l l e o u l ' e x é c u t i o n d 'obl igat ions p é c u n i a i r e s d é c o u l a n t d u mariage. A cet ef fe t , le 
juge peut ordonner les mesures dc s û r e t é s n é c e s s a i r e s (art . 178 al.2 C C ) . Selon la doctr ine, 
comptent p a r m i ces mesures le blocage d'avoirs a u p r è s d ' é t a b l i s s e m e n t s financiers o u tiers, 
le d é p ô t de certaines valeurs en mains tierces o u leur saisie directe et, pour les immeubles, 
l ' i n te rd ic t ion de disposer inscrite au Registre foncier^. 
Cette mesure protectr ice de l ' un ion conjugale tend à é v i t e r qu 'un é p o u x , en p r o c é d a n t à des 
actes dc disposi t ion volontaires, se met te dans l ' imposs ib i l i t é de fa i re face à ses obligat ions 
p é c u n i a i r e s envers son conjo in t , que celles-ci d é c o u l e n t des effets g é n é r a u x d u mariage 

(devoir d 'entre t ien) o u d u r é g i m e m a t r i m o n i a l (pa r t i c ipa t ion au b é n é f i c e , acqui t tement 
de r é c o m p e n s e s ) ' ^ . E l l e peut ê t r e requise tant pour garant ir des c r é a n c e s que de simples 

expectatives, telles que la p r é t e n t i o n à une par t i c ipa t ion au b é n é f i c e dans le r é g i m e de la 
par t ic ipa t ion aux a c q u ê t s , pour autant que cette d e r n i è r e paraisse suff isamment c o n c r è t e " . 

La «Convention de La flaye» ou «CLH», RS Ü.221.37L 
^ Arl.2 CLH; Arrêt du Tribunal fédéral non publié 1B_2] /2010 du 25 mars 2010 consid. 2.2. 
' Art.6 al. 1 CLH. 
^ ATF 120 ni 67; ATF 118 I I 378 consid. 3b ; Arrêt du Tribunal fédéral non publié 5P.360/2004 du 10.01.2005. 

BRÄM, op. cit., n. 22 ad art.178 CC; HAUSIIEER/RRUSSER/GEISER, op. cit., n. 20b, 25 et 26 ad art.178 CC; CHAIX, 

op. cit. n. 9-11 ad art.178 CC. 
°̂ CHAIX, Commentaire romand du Code civil T, 2010, n. 2 ad art.178 CC. 

" BRÄM, Zürcher Kommentar, 1998, n. 7,16,22 ad art.178 CC; HAUSHEER/REUSSHR/GEISER, Berner Kommentar, 
1999,n.7 ad art.178 CC. 
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L a n é c e s s i t é d 'une telle mesure peut se fa i re sentir en par t icul ier en cas de tensions graves 
dans le couple, en raison d u risque non n é g l i g e a b l e d'actes malvei l lants e n v i s a g é s par l ' u n 

des é p o u x . El le vise en par t icul ier à é v i t e r des actes de disposit ion d 'un des é p o u x d e s t i n é s 

à amoindr i r son pa t r imoine en vue d'une dissolut ion d u mariage '^ 
Dans tous les cas, la res t r ic t ion d u p o u v o i r de disposer d 'un é p o u x doi t respecter le pr incipe 

de la p r o p o r t i o n n a l i t é ( « d a n s la mesure n é c e s s a i r e » ) . 
Nous nous é t o n n o n s i c i de la lenteur des t r ibunaux saisis à octroyer cette mesure : requise 
f i n 2008 mais r e j e t é e par le T P I le 31 aoi i t 2009, la mesure ne sera p r o n o n c é e par la Cour de 
justice que quinze mois plus ta rd , le 4 mars 2010. E t encore, elle ne sera f ina lement o c t r o y é e 
q u ' a p r è s recours au Tr ibuna l f é d é r a l , soit plus de quarante mois plus tard . Ceci relativise 
largement l 'urgence de la mesure a l l é g u é e par E R , cc d 'autant plus que l'acte de dispo­
si t ion q u ' i l aurait f a l l u é v i t e r - la cession par D R de ses part icipat ions aux Trusts - avait 
d é j à eu l ieu trois ans et d e m i auparavant . . . Rappelons, en tou t é t a t de cause, que l ' a r r ê t 
d u Tr ibuna l f é d é r a l ne p r é j u g e nu l lement d u f o n d de la cause, soit la l i qu ida t i on d u r é g i m e 

m a t r i m o n i a l lors d u divorce des é p o u x . 

llî. Pouvoir d'examen limité du c a s par le Tribunal fédéral 

E n f i n , nous relevons que, d è s lors que la d é c i s i o n a t t a q u é e por t a i t sur des mesures p r o v i ­

sionnelles, le T r ibuna l f é d é r a l pouvai t un iquement examiner les arguments l iés à la v io ­

l a t i on des droits const i tut ionnels de D R (art . 98 L T F ) , don t l 'examen é t a i t de plus l imi t é 
à l ' a rb i t ra i re (art . 106 al. 2 L T F ) et en tou t é t a t de cause, uniquement sur la base des faits 

é t ab l i s par le t r i b u n a l cantonal (art . 105 L T F ) . Ceci relativise la large p o r t é e qu 'on a t t r ibue 

à cet a r r ê t . 

C . La décision 

L Qualité pour agir 

Dans son a r r ê t d u 26 avr i l 2012, le T r ibuna l f é d é r a l a é t u d i é de m a n i è r e succincte la q u a l i t é 
pour recour i r de D R , reconnaissant celle-ci c la i rement pour les mesures provisionnelles 

o r d o n n é e s à son encontre et contre les biens q u ' i l d é t e n a i t d i rectement o u indirectement^^ 
mais laissant la quest ion i n d é c i s e pour les mesures o r d o n n é e s contre des biens fo rme l l e ­

ment au n o m de tiers, s o c i é t é s et trusts'^. 

Nous relevons toutefois une i n c o h é r e n c e à laisser cette d e r n i è r e quest ion ouverte dans la 
mesure o ù le Tr ibuna l f é d é r a l a p p h q u é ensuite la t h é o r i e de la transparence aux Trusts'^ 

pour impu te r leurs avoirs à D R - ce qui devait alors log iquement c o n f é r e r la q u a l i t é pour 
agir à D R à ce t i t r e é g a l e m e n t . 

'2 DESCHENAUX/STEINAUER/BADDELEY, Les effets du mariage, 2000, p. 305. 
" Arrêt TF du 26 avril 2012, consid. 2.3.1. 
14 Arrêt TF du 26 avril 2012, consid. 2.3.2. En rappelant la jurisprudence, selon laquelle le débiteur n'est pas 

touché par un séquestre portant sur les biens de tiers (cf. ATF 114 la 381). 
Cf. Infra § C i i i . 
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ii. Droit applicabie 

L e d ro i t applicable au divorce, au r é g i m e m a t r i m o n i a l et à sa l i qu ida t ion , et en f in aux effets 

d u mariage, est le d ro i t suisse, d ro i t d u domic i le des é p o u x (art . 61 al . 1,54 al. 1 l i t . a et 48 

a l . l L D l P ^ ^ O -
Dans son a r r ê t , le Tr ibuna l f é d é r a l n 'a de m a n i è r e é t o n n a n t e pas e x a m i n é la va l id i t é des 
Trusts à l 'aune d u d ro i t chypriote , le d ro i t q u i rég i t pour tan t ces trusts, mais a a p p l i q u é la 
t h é o r i e du « D u r c h g r i f f » de d ro i t suisse, estimant qu 'en m a t i è r e de mesures provisoires, le 
juge suisse peut apphquer le d ro i t suisse en l ieu et place d u d ro i t é t r a n g e r . " 
Or , selon l 'ar t icle 1 al. 2 L D I P q u i r é s e r v e les t r a i t é s in ternat ionaux, la reconnaissance 
d 'un trust do i t ê t r e e x a m i n é e c o n f o r m é m e n t aux dispositions de la Conven t ion dc la Haye. 
A i n s i , le trust est en pr incipe, régi par la l o i choisie par le settlor, qu i r è g l e ainsi les questions 
relatives à la va l id i t é d u trust, son i n t e r p r é t a t i o n , ses effets ainsi que son administration'^^ 
Aussi , le Tr ibunal f é d é r a l aurait d i i analyser la v a h d i t é des Trusts, et en par t icul ier la ques­
t i o n de savoir s'ils consti tuaient des sham trusts au sens d u d ro i t chypriote , en appl icat ion 
d u d ro i t é t r a n g e r , comme les t r ibunaux zurichois l 'avaient d 'ai l leurs d é j à e f f e c t u é dans 
le fameux dossier Werner K . Rey''^ p l u t ô t que d 'appl iquer le d ro i t suisse et sa t h é o r i e d u 
« D u r c h g r i f f »^°. 

iii. Mesures provisionnelles sur des biens s i s à l'étranger -
le revirement de jurisprudence 

L e Tr ibunal f é d é r a l a ensuite e x a m i n é la quest ion de la pos s ib i l i t é de prononcer des 
mesures provisionnelles por tan t sur des biens sis à l ' é t ranger .^ ' 
Dans son a r r ê t d u 4 mars 2010, la Cour de justice avait d é c i d é d ' o p é r e r un rev i rement 
de jur isprudence et d 'abandonner son a r r ê t de principe^^, dans lequel elle s ' é t a i t e s t i m é e 
i n c o m p é t e n t e pour fa i re in te rd ic t ion à des s o c i é t é s é t r a n g è r e s (sises aux î les Cayman et aux 

An t i l l e s n é e r l a n d a i s e s ) de se dessaisir d'actifs et de par t ic ipat ions qu'elles d é t e n a i e n t , d è s 
lors que n i les parties i n t é r e s s é e s , ni les biens à p r o t é g e r n 'avaient un quelconque hen avec 
G e n è v e . E n effe t , dans cet ancien a r r ê t de pr incipe, la Cour de just ice avait c o n s i d é r é que le 

juge c o m p é t e n t pour ordonner des mesures provisionnel les é t a i t celui don t la déc i s ion é t a i t 
directement e x é c u t o i r e - soit le juge d u l i eu oià un inc ident exige la prise d 'une mesure, o ù 
sc t rouvent les i n t é r ê t s l i t ig ieux, o ù la mesure do i t ê t r e a p p h q u é e , heu qui serait t a n t ô t le 

heu de domici le de la par t ie c i t é e à laquehe sera fa i te l ' i n j o n c t i o n de fa i re o u dc s'abstenir, 
t a n t ô t le l i eu o ù se t rouve l ' ob je t l i t ig ieux, soit tou jours le l i eu o ù la mesure doi t d é p l o y e r 

ses effets^^ El le avait alors r e l e v é que la mesure provis ionnel le se rat tachait à l ' e x é c u t i o n 
f o r c é e , que les a u t o r i t é s d ' e x é c u t i o n d 'un pays ne pouvaient accomplir d'actes de contra inte 
à l ' é t r a n g e r , de sorte qu'elles ne pourra ien t agir q u ' à l ' é g a r d des biens, droits et personnes 

se t rouvant dans le pays, cela m ê m e si le f o n d devait ê t r e t r a n c h é par u n t r ibunal é t r a n g e r ; 
cette d e r n i è r e h y p o t h è s e é t a i t exactement celle e n v i s a g é e par l 'ar t ic le 10 L D I P . 

«LDIP», RS 291. 
" Arrêt TF du 26 avril 2012, consid. 7.3. 
18 Art. 6 al.1 CLH. 
1' Zürcherische Rechtsprechung ZR 98 (1999) n° 52, p. 225. 

Cf. infra § C iv. 
21 Arrêt TF du 26 avril 2012. consid.7.2.2. 
22 Publié dans la SJ 1990 p. 196. 
2-' SJ 1990 p. 196,200. 
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Or, ledi t arret ayant é t é c r i t ique c n doctrine"' ' et la jur isprudence ayant é v o l u é pour 
admettre d é s o r m a i s en pr inc ipe la reconnaissance et l ' e x é c u t i o n dc d é c i s i o n s provisoires 

de nature conservatoire^^ la Cour de justice a d é c i d é , dans son a r r ê t d u 4 mars 2()1(P, 
d 'abandonner sa jur isprudence p u b l i é e dans la SJ 1990 196. A i n s i , elle a s o u l i g n é que les 
r è g l e s de c o m p é t e n c e i n s t a u r é e s par l 'ar t icle 10 L D I P et l 'ar t icle 24 de la Convent ion de 

Lugano^^ o f f r a i en t , dans un souci de c é l é r i t é , la pos s ib i l i t é de r e q u é r i r la mesure provisoire 
o u conservatoire di rectement a u p r è s d u juge d u l i eu o ù elle sera e x é c u t a b l e , alors m ê m e 
q u ' i l ne serait pas c o m p é t e n t pour c o n n a î t r e d u f o n d de la contestat ion; i l ne s'agissait 

cependant pas là d 'un f o r exclusif et la mesure urgente pouvai t tou jours ê t r e o r d o n n é e par 
le juge d u f o n d , à charge pour le r e q u é r a n t d 'en obteni r l 'exequatur au heu de l ' e x é c u t i o n . 
Selon ehe, en d é c i d e r autrement pour ra i t about i r à des cas de d é n i de justice, lorsque l 'E t a t 

du heu o ù la mesure conservatoire devrai t ê t r e e x é c u t é e serait i n c o m p é t e n t pour statuer 
sur le f o n d et n 'aurai t pas p r é v u dans sa l ég i s l a t i on de disposit ion analogue à celle de 
l 'ar t ic le lO LDIP^« 
L e Tr ibuna l f é d é r a l a, de m a n i è r e lapidaire, a f f i r m é q u ' i l n ' é t a i t manifes tement pas insou­
tenable d 'admett re la c o m p é t e n c e d u juge suisse pour ordonner des mesures provis ion-
neUes sur des biens sis à l ' é t r a n g e r , dont l ' e x é c u t i o n é c h a p p e à sa c o m p é t e n c e territoriale^'^. 

Plus r é a h s t e toutefois , le Tr ibuna l r é s e r v e expl ic i tement la question de l 'exequatur de ces 

mesures et de la voie à suivre-^'". 

iv. IVIesures provisionnelles sur des biens de tiers -
application du «Durchgriff« 

Le Tr ibuna l f é d é r a l s'est ensuite p r o n o n c é sur l ' é t e n d u e des mesures provisionnelles aux 
biens dont D R n ' é t a i t pas le p r o p r i é t a i r e au sens ju r id ique , soit sur des biens d é t e n u s par le 
biais de soc i é t é s o u de trusts. L a Cour de justice avait c o n s i d é r é sur la base d u principe d u 
« D u r c h g r i f f » de d ro i t suisse, o u t h é o r i e de la transparence, q u ' i l pouva i t ê t r e f a i t abstrac­
t ion du f a i t que les pat r imoines cn trust n 'appar tenaient pas fo rme l l emen t à D R et que la 
saisie conservatoire des biens en trust pouva i t ê t r e o r d o n n é e . Selon la jur isprudence, i l y a 

l i eu en pr inc ipe de respecter l ' i n d é p e n d a n c e j u r i d i q u e d 'une personne morale, à moins que 
cette i n d é p e n d a n c e ne soit i n v o q u é e abusivement dans le cas part icul ier . Le pr incipe du 
« D u r c h g r i f f » c o n s i d è r e ainsi q u ' i l peut ê t r e f a i t abstract ion de l ' i n d é p e n d a n c e j u r i d i q u e de 

la personne morale, lorsque l ' on est en p r é s e n c e d 'un v é r i t a b l e abus de d ro i t , d 'une uti l isa-

Notaramcnt GAILLARD, Les mesures provisionnelles en droit international privé, in SJ 1993, p. 151 n. 20 et p. 153 
n. 24; DUTOIT, Droit international privé suisse, 2005, n. 2 ad art.lO LDIP. 

25 A P̂F 129 I I I 626, résumé dans SJ 2004 I 29 ; CJCE, arrêt Van Uden du 17 novembre 1998. C-391/95. 
26 Arrêt CJ du 4 mars 2010, consid. 6.2.3 et 6.2.4. 
2' Devenu entretemps l'art. 31 de la Convention du 30 octobre 2007 concernant la compétence judiciaire, la 

reconnaissance et l'exécution des décisions en matière civile et commerciale («Convention de Lugano 2» 
ou «CL2»), entrée en vigueur le 1" janvier 2011 pour la Suisse. Art. 31 CL2: Les mesures provisoires ou 
conservatoires prévues par la loi d'un Etat lié par la présente Convention peuvent être demandées aux 
autorités judiciaires de cet Etat, même si, en vertu de la présente Convention, une j uridiction d'un autre Etat 
Ué par la présente Convention est compétente pour connaître du fond. 

2« Arrêt CJ du 4 mars 2010, consid. 6.2.4. 
2« Arrêt TF du 26 avril 2012, consid. 7.3.2.2. 
°̂ Idem. Voir aussi JHANNERET/BARUII, Exécution forcée en Suisse de mesures provisionnelles déployant des effets 

extraterritoriaux: à l'impossible nul n'est tenu, in: Revue suisse de procédure civile, 1/2013, pp. 95-103. 
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t ion dc la personne mora le qu i est manifes tement contraire au but de celle-ci et abusive o u 
qui a pour e f fe t une atteinte manifeste à des i n t é r ê t s l é g i t i m e s de tiers^'. 
Dans le cas d ' e s p è c e , la Cour avait re tenu que D R avait v o u l u soustraire ces actifs de la 
masse des a c q u ê t s au d é t r i m e n t des p r é t e n t i o n s de sa f emme dans le cadre de la l iqu ida t ion 
d u r é g i m e ma t r imon ia l . Pour jus t i f ie r les mesures provisionnelles f o n d é e s sur l 'ar t ic le 178 
C C f rappan t des biens dont D R n ' é t a i t pas p r o p r i é t a i r e la Cour de justice a f a i t l 'analogie 
avec les r èg l e s qu i p r é v a l e n t en m a t i è r e de s é q u e s t r e : en m a t i è r e de s é q u e s t r e , i l est admis 
que le c r é a n c i e r puisse a p p r é h e n d e r des biens qu i paraissent appar tenir à des tiers en ra i ­
son de leur possession, de l ' inscr ip t ion dans le Registre foncier , du contenu du t i t re o u de 
l ' i n t i tu lé du compte bancaire, pour autant q u ' i l rende vraisemblable que ces biens appar­
t iennent en r é a l i t é à son d é b i t e u r ^ l A i n s i , é t a n t d o n n é que le s é q u e s t r e dc biens d é t e n u s à 
t i t re f iducia i re est admis par la jur isprudence f é d é r a l e ^ ^ i l n 'y avait aucune raison de ne pas 
y associer les patr imoines d é t e n u s sous f o r m e de trusts. Or , nous estimons au contraire que 
l ' appl ica t ion de cette jur isprudence est i n jus t i f i ée d è s lors qu 'e l le n é c e s s i t e au p r é a l a b l e des 
biens en Suisse - sans par ler de l 'analogie dogmat iquement douteuse que la Cour effectue 
entre f iducie et trust^^ Cette m é t h o d e s ' é c a r t e de s u r c r o î t expl ic i tement d u texte clair de 
l 'ar t icle 178 C C q u i ne vise que le con jo in t et aucunement des tiers. 
Pour sa part , le Tr ibunal f é d é r a l a i n d i q u é q u ' i l n ' é t a i t pas arb i t ra i re d 'appl iquer le D u r c h ­
g r i f f suisse à un trust é t r a n g e r lorsque le settior a c o n s e r v é des pouvoi rs de gestion é t e n ­
dus, q u ' i l en est le p r inc ipa l b é n é f i c i a i r e et que le trust n'est qu ' un simple o u t i l entre ses 
mains. Ce faisant, i l a p r é c i s é que, dans le cadre de la hqu ida t ion d u r é g i m e ma t r imon ia l , 
les p r é t e n t i o n s patr imoniales des é p o u x se rappor ten t à la t o t a l i t é des biens ma t r imon iaux 
i n d é p e n d a m m e n t d u heu de s i tuat ion de ceux-ci. I l n'apparaissait d è s lors pas inconcevable 
que la restr ic t ion d u pouvo i r dc les a l i é n e r (mesure ad personam) por te aussi sur des biens 
loca l i sés à l ' é t r a n g e r . I l a i n d i q u é q u ' à d é f a u t , l ' é t e n d u e de la p ro tec t ion que l 'ar t icle 178 
C C é ta i t c e n s é o f f r i r à l ' é p o u x dont les p r é t e n t i o n s sont m e n a c é e s serait r é d u i t e . E n outre, 
i l a m e n t i o n n é que la saisie (mesure in rem) apparaissait quant à ehe comme une mesure 
de s û r e t é visant à assurer l ' e f f i cac i t é de la res t r ic t ion d u pouvo i r de disposer et à e m p ê c h e r 
l ' acquis i t ion des biens par des tiers et q u ' i l n ' é t a i t d è s lors pas insoutenable d 'admett re 
qu 'au stade des mesures provisoires, l ' o n puisse ordonner la saisie de biens sis à l ' é t r a n g e r . 
Dans le cas d ' e s p è c e , le T r ibuna l f é d é r a l a suivi la Cour de justice en c o n s i d é r a n t que D R 
é ta i t en r é a l i t é le d é t e n t e u r é c o n o m i q u e des biens l i t igieux^l L a Cour de justice n ' é t a i t pas 
t o m b é e dans l ' a rb i t ra i re en retenant que, m a l g r é la d u a l i t é de personnes en la fo rme , les 
Trusts ne consti tuaient c o n f o r m é m e n t à la r é a l i t é é c o n o m i q u e q u ' u n simple ins t rument 
dans les mains de D R , q u i avait c o n s e r v é des pouvoirs de gestion é t e n d u s et en apparaissait 
comme le p r inc ipa l b é n é f i c i a i r e . D e m ê m e , dans l ' op t ique d 'un tel D u r c h g r i f f , les argu­
ments scion lesquels la d i s t r ibu t ion des biens en trusts é t a i t l a i s sée à l ' e n t i è r e d i s c r é t i o n 
du t r u s t é e ( trust d i s c r é t i o n n a i r e ) et que D R ne pouvai t plus r é v o q u e r le trust (trust i r r é v o ­
cable) n ' é t a i e n t pas pertinents.^^ 

SJ 2001 I p. 165, consid. 2; ATF non publié 5P.179/2Ü02 du 1er juillel 2002 consid. 3.1. Voir aussi l'ATF non 
publié récent 5A_436/2011 du 12 avril 2012 consid. 9.3.2. 

32 ATF 126 m 9.5. 
3- J T 2000 I I 35 consid. 4a. 
'̂^ Voir THEVENOZ, Trusts en Suisse: Adhésion à la Convention de La Haye sur les trusts et codification de la 

fiducie, Schulthess, 2001, pp.16-17. 
Arrêt TF du 26 avril 2012, consid. 7.3.3. 

•6 Arrêt T F du 26 avril 2012, consid. 7.3.3.2. 
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N é a n m o m s , le D u r c h g r i f f est en pr incipe r ég i par le d ro i t é t r a n g e r qu i r ég i t l ' e n t i t é mise en 
cause-'^. P l u t ô t que d 'appl iquer le d ro i t chypriote , le T r ibuna l f é d é r a l a p r é f é r é apphquer le 

d ro i t suisse aux Trusts chypriotes en se basant sur son a r r ê t 5P.355/20Ü6^^ ainsi que sur une 
analogie avec l 'ar t ic le 62 al. 2 L D I P . O r cet a r r ê t ment ionne p r é c i s é m e n t l 'existence d'une 
controverse doctr inale relat ive à l ' appl ica t ion d u d ro i t suisse urbi et orbi à des mesures 
provisoires. Quan t à l 'art icle 62 L D I P , i l nc saurait, selon nous, jus t i f ie r l ' appl ica t ion d u 

d ro i t suisse à toutes les questions p r é l i m i n a i r e s à u n divorce ( i c i , appor t de biens en trust et 
v a l i d i t é d ' un trust é t r a n g e r ) , cn part icuher , en ve r tu de l 'ar t ic le 1 al. 2 L D I P , lo r squ ' i l existe 

un t r a i t é in te rna t iona l r é g i s s a n t s p é c i f i q u e m e n t la quest ion. 
I l est en par t icul ier c r i t iquable que le T r ibuna l f é d é r a l n 'ai t pas e x a m i n é la question de la 
v a l i d i t é des Trusts à l 'aune d u d r o i t chypr io te c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 8 de la Convent ion 
de la Haye , et aux r è g l e s relatives aux sham trusts p l u t ô t que d 'appl iquer le pr incipe d u 

Durchgriff \\Q\yé\.\quQ, q u i est un pr inc ipe t i r é d u d ro i t des soc i é t é s qu i ne devrai t pas s'ap­
p l iquer aux trusts q u i ne sont pas des personnes morales^''. I l y a en e f fe t sham trust lorsque 

le settlor utihse le t rust de m a n i è r e ar t i f ic ie l le ; t e l est le cas s ' i l conserve de f a i t tous les pou­
voirs sur les biens en trusts, q u ' i l entend r é c u p é r e r en f i n de compte. L e Tr ibuna l a d 'ail leurs 
a p p l i q u é le concept d u sham t i r é du d ro i t é t r a n g e r à u n trust, dans un a r r ê t qu i f u t pub l ic 

peu de temps a p r è s le jugement Rybolovlev''*'. Nous e s p é r o n s que ce nouvel a r r ê t marque 
le re tour à une approche plus c o h é r e n t e des trusts. E n tou t é t a t de cause, l ' appl ica t ion d u 
D u r c h g r i f f aux trusts ne peut s 'effectuer que restr ic t ivement car « l e fa i t que le consti tuant 

conserve certaines p r é r o g a t i v e s o u que le trustee p o s s è d e certains droits en q u a l i t é de 
b é n é f i c i a i r e ne s'oppose pas n é c e s s a i r e m e n t à l 'existence d 'un t r u s t » " ' . 
A i n s i , une argumenta t ion plus compat ib le avec la Conven t ion de la Haye aurait ainsi p u 
se fonde r sur le f a i t que les Trusts consti tuaient des shams trusts à teneur d u d ro i t é t r a n g e r , 
qu ' i ls ne pouvaient par c o n s é q u e n t pas ê t r e reconnus en Suisse c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 11 
al. 1 de la Conven t ion et que, d è s lors les biens d é t e n u s en trust cont inuaient à appartenir 
à D R , ils ne pouvaient ê t r e saisis en tant que biens d u con jo in t au sens de l 'ar t ic le 178 CC, 
m ê m e si, selon la logique et l 'espri t de la Conven t ion - pr inc ipe de la reconnaissance d u 
trust, sous r é s e r v e des exceptions l imi t a t ivemen t p r é v u e s aux articles 15,16 et 18 - , le juge 
suisse aurait p r é a l a b l e m e n t d û expl iquer en q u o i les droi ts ma t r imon iaux d 'un con jo in t en 
par t i c ipa t ion aux a c q u ê t s consti tuent une n o r m e impéra t ive . ' ' ^ 

•3' ATF 118 TII-346. 
'̂'̂  Arrêt 5P.355/2006 du 8 novembre 2006, consid 4.2. 

PEYROT, Saisie provisionnelle des biens d'un trust dans une procédure de divorce, http://cms.unige.ch/droit/ 
cdbf, article n\S10,11 juin 2012. 

'̂̂  Arrêt non publié du Tribunal fédéral 5A_436/2()11 du 12 avril 2012 consid. 9.3.1 Certes daté d'avant le 
jugement Rybolovlev, cet arrêt fut publié postérieurement par le Iribunal fédéral. Voir également BERSHEDA 
The Long-Awaited Decisions ofthe Swiss Supreme Court on Recognition of Trusts: Are they also Far-Reaching? 
In: Journal of Intcrnalional Tax, Trust and (x)rporate Planning, 2012 volume 19, No. 4, pp. 288-304. BERSHEDA, 
Quelques questions de droit international privé en relation avec la reconnaissance dc trusts en Suisse, in: PJA, 
1/2013, pp. 45-54. 
Art. 2 al. 3 CLH. PEYROT, Saisie provisionnelle des hiens d'un trust dans une procédure de divorce contre le 
settlor, in Acluahlés du Centre de Droit Bancaire et Financier, http://cms.unige.ch/droit/cdbf, article n° 810, 
11 juin 2012. 
Difficile vu la liberté contractuelle conférée aux conjoints par les articles 181,187,199,216 CC et vu la liberté 
individuelle de chaque conjoint selon l'article 201 CC. BERSHEDA, The Long-Awaited Decisions ofthe Swiss Su­
preme Court on Recognition of'Frusts: Are ihey also Far-Reacfiing? In: Journal of International Tax, Trust and 
Corporate Planning, 2012 volume 19, No.4, pp. 288-304. BERSÏIEDA, Quelques questions de droit international 
privé en relation avec la reconnaissance de trusts en Suisse, in : PJA, 1/2013, pp. 45-54. 
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D. C o n c l u s i o n s 

L ' a r r ê t Rybolovlev c. Rybolovleva apporte une l u m i è r e i n t é r e s s a n t e sur la m a n i è r e dont les 

juges suisses ont t e n t é de r é s o u d r e les f r i c t ions qui peuvent exister entre les dispositions 
de dro i t m a t r i m o n i a l suisse et les r è g l e s é t r a n g è r e s applicables aux trusts et aux soc ié t é s 
of fshore dans le cadre de mesures provisionnelles en m a t i è r e de divorce. N é a n m o i n s , i l 
convient de ne pas donner une p o r t é e t rop large à cet a r r ê t en concluant que les trusts 

peuvent faci lement c é d e r le pas face aux dispositions matr imoniales . E n effe t , les circons­
tances du cas d ' e s p è c e é t a i e n t t r è s p a r t i c u l i è r e s et l 'analyse des t r ibunaux ressemble au 
f ina l davantage à une salade russe"*'. 

E s p é r o n s que le Tr ibuna l f é d é r a l suive une approche plus dogmat ique dans les prochains 
a r r ê t s en m a t i è r e de trusts, a f in de poser u n cadre j u r i d i q u e c o h é r e n t et de renforcer la 
reconnaissance des trusts en Suisse. 

^ ^ ^ 

St)us l'angle de la politique judiciaire, le maintien d'une telle macédoine (compétence internationale du juge 
suisse pour prononcer, selon son droit interne, des mesures provisionnelles contre des biens cn trust et qui 
sont situés à l'étranger) pourrait transformer les tribunaux suisses en capitale mondiale du divorce et ne règle 
nullement l'efficacité, à l'étranger, de tels actes de contrainte ordonnés par des tribunaux suisses. 
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